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COMITÊ INTERFEDERATIVO
 

 

 

Deliberação CIF nº 374, de 21 de janeiro de 2020.

  

Delibera sobre a manifestação do CIF
perante os documentos protocolados pela
Renova sobre a Entrega 5.2 do Eixo
prioritário 2 da Decisão Judicial expedida
em 19 de dezembro de 2019 pela 2ª Vara
Federal Cível de Minas Gerais.

Em atenção ao TERMO DE TRANSAÇÃO E DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA (TTAC) e ao TERMO DE
AJUSTAMENTO DE CONDUTA GOVERNANÇA (TAC-Gov), celebrados entre órgãos e en�dades da União,
dos Estados de Minas Gerais e do Espírito Santo, Ministérios Públicos, Defensorias Públicas e as
empresas Samarco Mineração S/A, Vale S/A e BHP Billiton Brasil Ltda.; 

Considerando a Decisão Judicial expedida em 19 de dezembro de 2019 pela 2ª Vara Federal Cível de
Minas Gerais, a qual definiu eixos prioritários temá�cos com o obje�vo de encontrar soluções
concretas e reais para os principais desafios e problemas enfrentados no âmbito do desastre de
Mariana;

Considerando o prazo concedido ao Sistema CIF, de 20 dias úteis a contar do protocolo, para
encaminhar ao juízo as suas considerações de ordem fá�ca, técnica e/ou jurídica sobre os respec�vos
estudos, avaliações, projetos, relatórios, cronogramas, propostas, conclusões, planos de ação e planos
de execução apresentados pela Fundação Renova;

Considerando a Decisão Judicial no qual cita que caberá à Presidência do CIF adotar as providências
internas necessárias para o fiel cumprimento do prazo judicialmente estabelecido, o que fica, desde
já, autorizado;

Considerando o disposto no PARECER DE FORÇA EXECUTÓRIA n.
00005/2019/NMAF/SAP/PFMG/PGF/AGU;

Considerando o Art. 14 do Regimento Interno do CIF, o qual é facultado ao COMITÊ INTERFEDERATIVO
designar Relator, cons�tuir Comissão Especial de membros, ou ins�tuir Grupo de Trabalho, para emir
manifestação sobre matérias subme�das a sua apreciação, fixando prazo para o seu atendimento,
conforme a complexidade da matéria, sem prejuízo das competências das CÂMARAS TÉCNICAS;

Considerando a descrição da Entrega 5.2 referente ao Eixo Prioritário nº 2 (Risco à Saúde Humana e
Risco Ecológico) definida pela referida Decisão Judicial acima e considerando ainda o disposto no
Relatório Técnico nº 1/FEAM/DIGA/2020, o COMITÊ INTERFEDERATIVO delibera o que se segue:

 

1. Dar como cumprida a entrega do item 5.1, por meio da apresentação do GAISMA pela
Fundação Renova durante a 30ª Reunião Ordinária da CT-Saúde, no dia 05/12/2019.
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2. Dar como cumprido parcialmente o item 5.2, demandando as seguintes ações:

a) Solicitar realização de reunião entre Fundação Renova e órgãos públicos/CTs, para
alinhamento das solicitações das: Nota Técnica Conjunta FEAM/SES 01/2020, Parecer Técnico Nº
1/2020-DSASTE/SVS/MS e O�cio/N°007 e 11-2020/DP-IEMA, Nota Técnica CT-GRSA 23/2019 e
Relatório Técnico Aecom PM-0001-2020, visando celeridade na revisão do “Projeto de Gestão
Ambiental Integrada para Saúde e Meio Ambiente (GAISMA)”.

b) Protocolar nos autos e junto ao CIF versão revisada do “Projeto de Gestão Ambiental
Integrada para Saúde e Meio Ambiente (GAISMA)”, conforme as diretrizes da Nota Técnica Conjunta
FEAM/SES 01/2020, Parecer Técnico Nº 1/2020-DSASTE/SVS/MS e O�cio/N°007 e 11-2020/DP-IEMA,
Nota Técnica CT-GRSA 23/2019 e Relatório Técnico Aecom PM-0001-2020, considerando os principais
tópicos:

Adequações quanto ao nexo causal e procedimentos analíticos:
Utilização de todas as SQI acima dos limites legais, mesmo que em concentrações inferiores aos
níveis basais nas áreas impactadas.
Comparação dos padrões dos mesmos compartimentos (solo com solo)
Comparação das concentrações identificadas com padrões legais, não com a área não impactada.
Não elaboração de avaliação de risco para as áreas não afetadas ou região de não-exposição.
Readequação da classificação das substâncias químicas de interesse.
Amostragem a análise laboratorial: empresas acreditadas pelo Inmetro, com possibilidade de mais
de uma etapa (detalhamento)
Adequação quanto à equipe de execução: Inclusão de profissionais da saúde em todas as fases do
GAISMA e participação de gestores públicos de saúde.
Elaboração de dois modelos conceituais na Fase 1 do GAISMA, respeitando especificidades do
setor saúde e setor meio ambiente. O modelo conceitual para a Saúde deve ser definido somente
após o levantamento das informações existentes do local e do levantamento das preocupações da
população, realizadas concomitantemente.
Detalhamento da Avaliação de Risco Ecológico, com modelo conceitual e plano de amostragem
específico.
Plano de amostragem integrado com base nos três modelos conceituais.
Validação da ferramenta de ARSH (planilhas de cálculo de risco) desenvolvida para fins de
gerenciamento de áreas contaminadas.
Revisão e detalhamento do cronograma.

3. Validar a ferramenta de ARSH (planilhas de cálculo de risco), desenvolvida para fins de
gerenciamento de áreas contaminadas.

4. Para o Estado do Espirito Santo, o GAISMA deverá ser implementado, primeiramente
em área piloto, comunidade do Areal.

5. Protocolar junto ao CIF todos os documentos que forem protocolados nos autos da
ação judicial.

 

Brasília/DF, 21 de janeiro de 2020.

 

 

(assinado eletronicamente)
THIAGO ZUCCHETTI CARRION

Presidente Suplente do Comitê Interfedera�vo

Documento assinado eletronicamente por THIAGO ZUCCHETTI CARRION, Presidente do Comitê
Interfedera�vo Suplente, em 21/01/2020, às 20:09, conforme horário oficial de Brasília, com
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fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://sei.ibama.gov.br/auten�cidade, informando o código verificador 6829368 e o código CRC
8840B440.

Referência: Processo nº 02001.001577/2016-20 SEI nº 6829368

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.ibama.gov.br/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

